
CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 549/2016
Recurso Administrativo     n° 4081-23.001.001.16-0004200
Processo Administrativo F.A n° 23.001.001.16-0004200
Recorrente: Via Varejo S/A
Recorrido: Vicente de Paulo Azevedo da Costa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AQUISIÇÃO  DE  TELEVISOR.
APRESENTAÇÃO DE VÍCIO, QUE FOI REPARADO. RETORNO DO PROBLEMA, QUE
NÃO  FOI  SOLUCIONADO  PELA  RECORRENTE.  FATO  QUE  ENSEJOU  A
APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO DECON. ACORDO CELEBRADO ENTRE
AS PARTES EM AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DO PRODUTO OU
RESTITUIÇÃO DO VALOR PAGO PELA COMPRA DO MESMO. DESCUPRIMENTO
DO ACORDO. ALEGAÇÃO DA RECORRENTE DE IMPOSIBILIDADE DE LOCALIZAR
O CONSUMIDOR INSUBSISTENTE. RECORRENTE NÃO COMUNICOU AO DECON
DIFICULDADES NA LOCALIZAÇÃO DO RECLAMANTE, O QUE POSSIBILITARIA
AO ÓRGÃO A COMUNICAÇÃO ENTRE ELES PARA VIABILIZAÇÃO DO ACORDO
FIRMADO.  INFRAÇÃO  AO  ART.  6º,  IV  E  VI  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR. REITERAÇÃO POR PARTE DA  RECORRENTE, DA PROPOSTA DE
ACORDO. CONDUTA QUE DEMONSTRA INTERESSE NA REPARAÇÃO DO DANO.
REDUÇÃO DA MULTA APLICADA, DE 2.000 UFIRS-CE PARA 1.400 UFIRS-CE EM
FACE  DO  INTERESSE  DA  RECORRENTE  EM  REPARAR  O  DANO.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4081-23.001.001.16-0004200 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Via Varejo S/A, dando-lhe parcial provimento,
reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 2.000 (duas
mil) UFIRs-CE para o importe de 1.400 (mil e quatrocentos) UFIRs-CE, nos termos do voto
da Relatora. 

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 550/2016
Recurso Administrativo nº 4012-154/16
Auto de Infração n° 154/16 
Recorrente: Rômulo Gonçalves de Oliveira (Nova Tribo Tattoo)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO  DECON/CE  EM  ESTÚDIO  DE  TATUAGEM  E
PIERCING.  ESTABELECIMENTO  COMERCIAL  SEM  ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO,  CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO  CORPO  DE  BOMBEIROS,  PLANO  DE  GERENCIAMENTO  DE  RESÍDUOS  DE
SERVIÇOS  DE  SAÚDE  –  PGRSS  E  MANUAL  DE  BOAS  PRÁTICAS  E
PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRONIZADOS (POP). OUTROSSIM, FORAM
CONSTATADAS  DIVERSAS  IRREGULARIDADES  NO  ESTABELECIMENTO,
CONFORME RELATADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO. ALEGAÇÕES DE DEFESA DA
RECORRENTE INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS
NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A  ENSEJAR  AUTUAÇÃO  DA
RECORRENTE. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6, INC. I E III, ART. 18, §6º, INC. I E ART. 39,
INC.  VIII  DA  LEI  N.º  8.078/90  (CÓDIGO  DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA  DO
CONSUMIDOR) C/C ARTS. 8º E 14 DA LEI MUNICIPAL COMPLEMENTAR Nº 93/2011



C/C  ART.  2º  DA LEI  ESTADUAL Nº  13.556/2004  C/C  PORTARIA MUNICIPAL Nº
137/2015 C/C RESOLUÇÃO RDC Nº 216/04 C/C RESOLUÇÃO ANVISA Nº 306/2004.
APLICAÇÃO  DE  MULTA  E  INTERDIÇÃO  TOTAL  DO  ESTABELECIMENTO  NA
DECISÃO DE 1º GRAU. NÃO COMPROVADA A REGULARIZAÇÃO DA EMPRESA.
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4012-154/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso administrativo interposto por Rômulo Gonçalves de Oliveira (Nova Tribo
Tatoo)  para,  no  mérito,  negar-lhe  provimento,  mantendo a  decisão  de  primeiro  grau,  que
determinou a aplicação de multa no importe de 2.666 (dois mil, seiscentos e sessenta e seis)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 551/2016
Recurso Administrativo nº 3972-23.001.001.14-0004873
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.14-0004873
Recorrente: VRG Linhas Aéreas S/A
Recorrido: Manoel Epaminondas Vasconcelos Costa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR.  TRANSPORTE AÉREO. CANCELAMENTO
PRÉVIO  DE  PASSAGENS  AÉREAS  POR  PARTE  DO  CONSUMIDOR.  DIREITO  DE
REEMBOLSO  DO  VALOR  PAGO  PELAS  PASSAGENS.  MULTA  DE  RESCISÃO
COMPENSATÓRIA DESPROPORCIONAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III e IV;
51, IV, XV DO CDC C/C ART. 740, CAPUT, §3º DO CC. MANUTENÇÃO DA MULTA
APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3972-23.001.001.14-0004873, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do Recurso interposto pela VRG Linhas Aéreas S/A (Gol Linha Aéreas),
para  negar-lhe  provimento,  mantendo  a  multa  aplicada  em  primeiro  grau,  devidamente
corrigida, no importe de 8.500 (oito mil e quinhentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 552/2016
Recurso Administrativo nº 2632-0113-026.893-9
Processo Administrativo F. A. n° 0113-026.893-9
Recorrente: TIM Celular S/A
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. PROCESSO INSTAURADO DE OFÍCIO EM
FACE  DE  NOTÓRIA  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  TELEFONIA
DURANTE  OS  DIAS  25,  26  E  29  DE  ABRIL  DE  2013.  EMPRESA  ALEGOU
PRELIMINAR DE NULIDADE DA DECISÃO FACE À INCOMPETÊNCIA DO AGENTE.
IMPROCEDÊNCIA.  COMPETÊNCIA DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  PARA ATUAR NA
DEFESA DO CONSUMIDOR. INEXISTÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA ENTRE AÇÕES
JUDICIAIS E ADMINISTRATIVAS. INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM, UMA VEZ QUE
É  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  O  ÓRGÃO  COMPETENTE  A  AGIR  JUDICIAL  E
EXTRAJUDICIALMENTE  EM  DEFESA  DO  CONSUMIDOR  E  DOS  DIREITOS
COLETIVOS E DIFUSOS. POSSIBILIDADE DE ATUAÇÃO SIMULTÂNEA DE MAIS



DE UM ÓRGÃO DO SNDC. OFENSA AO DISPOSTO NOS ARTS. 6º, III E VI, 20, 22 E
39,  V DO CDC.  MULTA APLICADA EM CONSONÂNCIA COM O DISPOSTO NOS
ARTS.  ART. 57 DO CDC, C.C. ARTS. 24, 25 E 26 DO DECRETO 2.181/97. RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2632-0113-026.893-9  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por TIM  CELULAR  S/A para  negar-lhe
provimento, mantendo-se a multa aplicada em primeiro grau no montante de 80.000 (oitenta
mil) UFIRs-CE, conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 553/2016
Recurso Administrativo nº 3761-23.001.001.15-0010270
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0010270
Recorrente: Oi Móvel S/A
Recorrido: João Bosco Ferreira Gomes
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE TELEFONIA. COBRANÇA DE
VALORES  DIVERSOS  DOS  PREVISTOS  NA  OFERTA.  NÃO  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO ADEQUADO.  INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º III E IV; 20, I E II; 30; 39, IV E V, E
42, PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR.
RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3761-23.001.001.15-0010270 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer o Recurso interposto por Oi Móvel S/A,  para  negar-lhe provimento,
mantendo a multa aplicada em primeiro grau, no montante de 2.000 (duas mil) UFIRs-CE,
conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 554/2016
Recurso Administrativo nº 3974-23.001.001.13-0023797
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.13-0023797
Recorrente: BV Financeira S/A
Recorrido:  Sindicato dos Empregados em Empresas de Asseio e  Conservação Locação e
Administração  de  Imóveis  Com.  Cond.  E  Limpeza  Pública  do  Estado  do  Ceará  -
SEEACONCE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  ADMITIDO.  EMPRÉSTIMO
CONSIGNADO.  COBRANÇA  E  INSCRIÇÃO  INDEVIDAS  DO  NOME  DOS
CONSUMIDORES NOS CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO EM FACE DO
NÃO REPASSE DE VALORES POR EMPRESA INTERMEDIÁRIA. INFRINGÊNCIA À
LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I, 6º, III e IV, 14, 43,
§1º, TODOS DO CDC. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos administrativos de n°
3974-23.001.001.13-0023797 acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual
de  Proteção  e  Defesa  ao  Consumidor  –  JURDECON,  por  unanimidade,  em  conhecer  o
recurso administrativo interposto pela BV Financeira S/A, tendo como recorrida o Sindicato
dos Empregados em Empresas de Asseio e Conservação, Locação e Administração de Imóveis
COM.  COND.  E  Limpeza  Pública  do  Estado  do  Ceará  -  SEEACONCE,  e  negar-lhe



provimento, mantendo a decisão de primeiro grau e, por conseguinte, a sanção administrativa
no importe de 8.000 (oito mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 555/2016
Recurso Administrativo nº 1949-0111-011.108-9
Processo Administrativo F. A. n° 0111-011.108-9
Recorrentes: MRV Engenharia e Participações S/A e JDM Negócios Imobiliários LTDA
Recorrida: Livia Maria da Silva Barbosa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL. CONTRATO DE
ADESÃO. FINANCIAMENTO DA CAIXA ALTERADO EM VIRTUDE DE MUDANÇA
DE RENDA. SOLICITAÇÃO DA CONSUMIDORA NA RESTITUIÇÃO IMEDIATA DOS
VALORES  JÁ  PAGOS.  RECUSA DA EMPRESA EM  FAZER  A DEVOLUÇÃO.  NÃO
CABIMENTO  DAS  ALEGAÇÕES  DAS  RECORRENTES.  CONTRATO  DE  ADESÃO
REDIGIDO  EM  DESCONFORMIDADE  COM  A  LEGISLAÇÃO  CONSUMERISTA.
FALTA  DA  DEVIDA  PRESTAÇÃO  DE  INFORMAÇÕES  À  CONSUMIDORA.
INTELIGÊNCIA  DOS  ARTS.  6º,  IV;  30;  e  39,  V,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM  PRIMEIRO  GRAU.
RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  1949-0111-011.108-9  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer  dos  Recursos  interpostos  por JDM Negócios  Imobiliários  LTDA (M2
Imóveis) e MRV Engenharia e Participações S/A, para  negar-lhe provimento,  mantendo a
multa aplicada em primeiro grau, no montante de 2.000 (duas mil) UFIRs-CE, conforme o
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 556/2016
Recurso Administrativo nº 3741-0115-000.807-7/23.001.001.15-0000807
Processo Administrativo F. A. n° 0115-000.807-7/23.001.001.15-0000807
Recorrente: Oi Móvel S/A
Recorrido: Fernando Antônio Rocha Lima
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. PLANO DE TELEFONIA. COBRANÇA DE
VALORES  DIVERSOS  DOS  PREVISTOS  NA  OFERTA.  NÃO  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO ADEQUADO.  INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º III E IV; 20, I E II; 30; 39, IV E V, E
42, PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR.
RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3741-0115-000.807-7  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer o Recurso interposto por Oi Móvel S/A,  para  negar-lhe provimento,
mantendo a multa aplicada em primeiro grau, no montante de 2.000 (duas mil) UFIRs-CE,
conforme o voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 557/2016
Recurso Administrativo nº 4051-0114-000.295-4
Processo Administrativo F. A. n° 0114-000.295-4 - Sobral
Recorrente: Oi Móvel S/A



Recorrido: Francisco Carlos Oliveira Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. CONTRATAÇÃO DE PLANO DE SERVIÇOS
(TELEFONIA,  INTERNET  E  TV).  COBRANÇA  DE  VALORES  JÁ  PAGOS.
INTELIGÊNCIA DOS  ARTS.  ART.  13,  XVI,  DO  DECRETO  FEDERAL Nº  2.181/97.
MULTA  APLICADA  EM  CONFORMIDADE  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4051-0114-000.295-4, acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  o  recurso  interposto  pela  empresa Oi  Móvel  S/A, para  negar-lhe  provimento,
mantendo a decisão de primeiro grau e a respectiva multa, no importe de 400 (quatrocentas)
UFIRs-CE, conforme o voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 558/2016
Recurso Administrativo nº 4047-0114-000.367-8
Processo Administrativo F. A. n° 0114-000.367-8 - Sobral
Recorrente: Telemar Norte Leste S/A – Oi Fixo
Recorrido: José Marley Vasconcelos Júnior
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  ADMITIDO.  TELEFONIA.
CANCELAMENTO  DE  PLANO.  COBRANÇA  DE  VALORES  APÓS  O
CANCELAMENTO DO PLANO. INFRINGÊNCIA À LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA.
INTELIGÊNCIA DO ART. 12, VI, DO DECRETO 2.181/97. RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO. MULTA DE 400 (QUATROCENTAS) UFIRS-CE MANTIDA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos administrativos de n°
4047-0114-000.367-8  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade, em conhecer o recurso
administrativo interposto pela Telemar Norte e Leste S.A – Oi Fixo, tendo como recorrido o
José Marley Vasconcelos Júnior, e  negar-lhe provimento,  mantendo a decisão de primeiro
grau e, por conseguinte, a sanção administrativa, no importe de 400 (quatrocentas) UFIRs-CE,
nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 559/2016
Recurso Administrativo nº 4055-0114-000.277-7
Processo Administrativo F. A. n° 0114-000.277-7 - Sobral
Recorrente: Claro S/A
Recorrido: Manoel Ximenes Prado Júnior
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  ADMITIDO.  TELEFONIA.
ALTERAÇÃO  DE  PLANO.  COBRANÇA  DE  VALORES  NÃO  INFORMADOS  AO
CONSUMIDOR. INFRINGÊNCIA À LEGISLAÇÃO CONSUMERISTA. INTELIGÊNCIA
DOS  ARTS.  13,  I  E  33,  §2º,  DO  DECRETO  2.181/97.  RECURSO  CONHECIDO  E
IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos administrativos de n°
4055-0114-000.277-7  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade, em conhecer o recurso
administrativo interposto pela Claro S/A, tendo como recorrido o Sr. Manoel Ximenes Prado



Júnior, e negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeiro grau e, por conseguinte, a
sanção administrativa, no importe de 1.000 (mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 560/2016
Remessa de Oficio n° 4108-23.001.001.16-0006558
Processo Administrativo F. A nº 23.001.001.16-0006558
Remetente: Secretaria Executiva do DECON
Interessado: Norsa Refrigerantes LTDA
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  PROCESSO
INSTAURADO  DE  OFÍCIO  MEDIANTE  DENÚNCIA  DE  CONSUMIDORA,
REFERENTE  À  PRESENÇA  DE  ELEMENTO  ESTRANHO  EM  EMBALAGEM  DE
REFRIGERANTE.  ANÁLISE  DO  PRODUTO  PROCEDIDA  PELO  LABORATÓRIO
CENTRAL DO CEARÁ-LACEN. CONFIRMAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE ELEMENTO
ESTRANHO.  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO  BASEADO  NO  FATO  DE  TER  SIDO
ANALISADO  UM  ÚNICO  ITEM,  ENTREGUE  ABERTO,  RESTANDO
INVIALIBILIZADO  A  ANÁLISE  DE  TODO  O  PROCESSO  PRODUTOVO  DO
FORNECEDOR,  A  FIM  DE  APURAR  A  SUA  RESPONSABILIDADE.  FALTA  DE
APREENSÃO DE OUTROS ITENS DO MESMO LOTE PARA FIM DE CONTRAPROVA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ATENDIMENTO  AOS  PRINCÍPIOS  DA AMPLA DEFESA E
CONTRADITÓRIO.  INVIABILIDADE E INUTILIDADE DO PROSSEGUIMENTO DO
FEITO  ADMINISTRATIVO.  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU   HOMOLOGADA.
ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo n° 4108-23.001.001.16-0006558, acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da
remessa  de  ofício  oriunda  da  Secretaria  Executiva  do  DECON,  tendo  por  interessada  a
empresa Norsa Refrigerantes LTDA  (fornecedor), para o fim de  homologar a decisão de
arquivamento  dos  autos  proferida  pelo  órgão  de  primeiro  grau,  nos  termos  do  voto  da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 561/2016
Recurso Administrativo nº 4110-271/16
Auto de Infração n° 271/16
Recorrente: GC Comércio de Chocolates Ltda – ME (Cacau Show)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO  DECON/CE.  ESTABELECIMENTO  COMERCIAL
SEM  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.
ALEGAÇÕES  DE  DEFESA DA RECORRENTE  INSUBSISTENTES  A AFASTAR  AS
IRREGULARIDADES  RELATADAS  NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A
ENSEJAR AUTUAÇÃO DA RECORRENTE. INFRAÇÃO AO ART. 39, INC. VIII DA LEI
N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA
LEI ESTADUAL Nº 13.556/2004. APLICAÇÃO DE MULTA NA DECISÃO DE 1º GRAU.
JUNTADA AOS  AUTOS  DO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE
BOMBEIROS DEVIDAMENTE ATUALIZADO, COMPROVANDO A REGULARIZAÇÃO
DA SITUAÇÃO DA EMPRESA AUTUADA. REDUÇÃO DA MULTA ARBITRADA EM 1º
GRAU.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4110-271/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso administrativo interposto por GC Comércio de Chocolates Ltda – ME
(Cacau  Show)  para,  no  mérito,  dar-lhe  parcial  provimento,  reformando  a  decisão  de
primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 1.333 (hum mil, trezentos e trinta e
três)  UFIRs-CE para  o  importe  de  500  (quinhentos)  UFIRs-CE,  nos  termos  do  voto  da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 562/2016
Recurso Administrativo nº 4111-270/16
Auto de Infração n° 270/16
Recorrente: American Comércio de Produtos Importados Ltda (American News & co.)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – FISCALIZAÇÃO DO DECON. ESTABELECIMENTO SEM CERTIFICADO
DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS. ALEGAÇÕES DE DEFESA DA
RECORRENTE INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS
NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A  ENSEJAR  AUTUAÇÃO  DA
RECORRENTE. INFRAÇÃO AOS ARTS. 6º, INC. I, E ART. 39, INC. VIII, DA LEI N.º
8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 2º DA LEI
ESTADUAL Nº  13.556/2004.  APLICAÇÃO  DE MULTA NA DECISÃO  DE 1º  GRAU.
COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO DA SITUAÇÃO DA EMPRESA. JUNTADA
AOS AUTOS DO CERTIFICADO DOS BOMBEIROS. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS
DA  RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.  REDUÇÃO  DA  MULTA
ARBITRADA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4111-270/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  American  Comércio  de  Produtos  Importados  Ltda
(American News & co.) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro
grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 1.600 (hum mil e seiscentos) UFIRs-CE para
500 (quinhentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 563/2016
Remessa de Ofício n° 2453-0113-022.441-8
Processo Administrativo F. A nº 0113-022.441-8
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Francinete Lopes Mateus  (consumidora) e Eletro Ar (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DA CONSUMIDORA,  EM  RAZÃO  DE
SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA NÃO REALIZADO A CONTENTO. EMPRESA
RECLAMADA QUE NÃO APRESENTOU DEFESA NEM COMPARECEU À AUDIÊNCIA
DE CONCILIAÇÃO. REALIZAÇÃO DE TELEFONEMA AO FORNECEDOR, ATRAVÉS
DO QUAL ELE INFORMOU TER CELEBRADO ACORDO COM A CONSUMIDORA EM
SEDE DE JUIZADO ESPECIAL,  TENDO RESTITUÍDO OS VALORES PAGOS PELO
SERVIÇO.  ARQUIVAMENTO  DA RECLAMAÇÃO  COM  BASE UNICAMENTE NAS
ALEGAÇÕES DA EMPRESA RECLAMADA. FALTA DE COMPROVAÇÃO, JUNTO À



RECLAMANTE,  DA  VERACIDADE  DE  TAIS  FATOS.  FUNDAMENTAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO  INIDÔNEA.  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  NÃO
HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2453-0113-022.441-8,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª  Promotoria  de Justiça de Defesa do consumidor,   para o fim de  não homologar a
decisão de arquivamento dos autos proferida pelo órgão de primeiro grau, nos termos do voto
da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 564/2016
Remessa de Oficio n° 3907-829/2013
Processo Administrativo nº 829/2013 - Crato
Remetente: DECON/Crato
Interessados:  Elma Maria Luna de Fontes (reclamante) e B2W Viagens e Turismo LTDA
(reclamada)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – PROCESSO  ADMINISTRATIVO  ARQUIVADO  EM  PRIMEIRO  GRAU.
REMESSA DE OFÍCIO. AQUISIÇÃO DE PASSAGENS AÉREAS POR MEIO DE SITE
MANTIDO PELA EMPRESA B2W VIAGENS E TURISMO LTDA. NÃO RECEBIMENTO
DO E-MAIL DE CONFIMAÇÃO DA COMPRA, O QUE LEVOU A CONSUMIDORA A
ADQUIRIR NOVAS PASSAGENS. FATOS QUE ENSEJARAM A SUA IRRESIGNAÇÃO
E  DERAM  AZO  À  APRESENTAÇÃO  DE  RECLAMAÇÃO  AO  DECON-CRATO.
RECLAMAÇÃO ARQUIVADA SOB OP FUNDAMENTO, EM SÍNTESE, DO FATO DA
CONSUMIDORA  TER  DESCUIDADO  DA  NECESSÁRIA  DILIGÊNCIA  NA
CONCLUSÃO DO PROCEDIMENTO DE AQUISIÇÃO DO BILHETE, TRANSFERINDO-
O  TOTALMENTE  PARA  A  RECLAMADA.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  DECISÃO  DE
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  do  Recurso
Administrativo  n°  3907-829/2013,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de
ofício oriunda do DECON do Crato, tendo por interessadas a Sra. Elma Maria Luna de Fontes
(reclamante) e a B2W Viagens e Turismo LTDA (reclamada),  para o fim de homologar a
decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 565/2016
Recurso Administrativo n° 4087-23.001.002.16-0004973
Processo Administrativo n° 23.001.002.16-0004973 - Procon Assembleia
Recorrente: Samsung Eletrônica da Amazônia LTDA
Recorrida: Gabriela Passos da Silva Sales
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CELULAR  COM  DEFEITO.  VÍCIO  DO
PRODUTO. PRODUTO NÃO REPARADO DENTRO DO PRAZO LEGAL. PRESTAÇÃO
DE SOLUÇÃO ALTERNATIVA NÃO EFETUADA. ALEGAÇÃO DA RECORRENTE DE
INCIDÊNCIA DE  EXCLUDENTE  DE  SUA RESPONSABILIDADE  EM  RAZÃO  DO
PROBLEMA DO APARELHO TER SIDO CAUSADO POR OXIDAÇÃO, DECORRENTE
DO SEU MAU USO. ARGUMENTO FUNDADO EM RELATÓRIO TÉCNICO QUE NÃO
APONTA DE FORMA CABAL A MANEIRA QUE TERIA SE DADO O MAU USO, MAS
APENAS  POSSÍVEIS  CAUSAS  DO  PROBLEMA  VERIFICADO.  MAU  USO  DO



APARELHO NÃO DEMONSTRADO.  INTELIGÊNCIA DO ART. 18 DO CÓDIGO DE
DEFESA DO  CONSUMIDOR.  MULTA APLICADA EM  CONFORMIDADE  COM  AS
CIRCUNSTÂNCIAS PRESENTES NO CASO CONCRETO E EM ATENDIMENTO AOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.  RECURSO
IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4087-23.001.002.16-0004973 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Samsung  Eletrônica  da  Amazônia  LTDA
negando-lhe provimento e mantendo a decisão de primeiro grau, que aplicou multa no valor
de 1.000 (mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 566/2016
Recurso Administrativo nº 4100-267/16
Auto de Infração n° 267/16
Recorrente: Interbelle Comércio de Produtos de Beleza LTDA (Boticário)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON EM EMPRESA
ATUANTE NO RAMO DE COMÉRCIO VAREJISTA. ESTABELECIMENTO AUATUADO
POR NÃO TER APRESENTADO O REGISTRO SANITÁRIO NEM CERTIFICADO DE
CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS.  APRESENTAÇÃO
POSTERIOR  DE  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  VÁLIDO  NA  DATA  DA
FISCALIZAÇÃO, ENSEJANDO A NÃO APLICAÇÃO DE SANÇÃO QUANTO AO FATO.
APRESENTAÇÃO  DE  LICENÇA  SANITÁRIA  COM  DATA  POSTERIOR  À
FISCALIZAÇÃO,  O  QUE  FOI  LEVADO  EM  CONSIDERAÇÃO  PARA  O  FIM  DE
ARBITRAMENTO DA MULTA.  INTELIGÊNCIA DOS 6º, INC. I E 39, INC. VIII DA LEI
8.078/90  (CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  14  DA  LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11; ART. 704 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/81
(CÓDIGO  DE  OBRAS  E  POSTURAS  DO  MUNICÍPIO  DE  FORTALEZA).
MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA, NO IMPORTE DE 2.666 UFIRS-CE, ANTE A
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDUÇÃO  DA  MESMA  POR  CIRCUNSTÂNCIA  JÁ
CONSIDERADA EM PRIMEIRO GRAU. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4100-267/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Interbelle  Comércio  de  Produtos  de  Beleza  LTDA
(Boticário) para negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou-
lhe multa no importe de 2.666 (dois mil, seiscentos e sessenta e seis) UFIRs-CE, nos termos
do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 567/2016
Recurso Administrativo n° 3547-23.001.001.15-0009661
Processo Administrativo F. A nº 23.001.001.15-0009661
Recorrente: Antenor Alexandre Alves (consumidor)
Recorrido: COELCE (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA.
ALTERAÇÃO  DA  DATA  DE  VENCIMENTO  DA  FATURA  DO  CONSUMIDOR  E



AUMENTO INJUSTIFICADO DO VALOR DE SUAS CONTAS, APESAR DE NÃO TER
CONCORRIDO  COM  O  CONSUMO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.   FATOS  QUE
GERARAM  A  IRRESIGNAÇÃO  DO  CONSUMIDOR  E  A  APRESENTAÇÃO  DE
RECLAMAÇÃO  AO  DECON.  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO  FUNDAMENTADA NA
FALTA  DE  SUPORTE  EM  ELEMENTOS  CAPAZES  DE  LHE  DAR  JUÍZO  DE
VEROSSIMILHANÇA  E  DEMONSTRAÇÃO  OBJETIVA  DA  ABUSIVIDADE
INVOCADA, ANTE A NECESSIDADE DE PERÍCIA TÉCNICA ESPECIALIZADA, A FIM
DE SE APURAR A EXISTÊNCIA DE COBRANÇA INDEVIDA.  ARQUIVAMENTO DA
RECLAMAÇÃO AFASTADO EM FACE DA APRESENTAÇÃO, PELO CONSUMIDOR,
DE  LAUDO  TÉCNICO  LAVRADO  POR  ENGENHEIRA CADASTRADA NO  CREA,
ATESTANDO O DESGASTE DAS PEÇAS DO MEDIDOR DE ENERGIA ELÉTRICA.
DESARQUIVAMENTO DA RECLAMAÇÃO PARA O FIM DE PROSSEGUIMENTO DO
FEITO  ADMINISTRATIVO.  REDISTRIBUIÇÃO  PARA  OUTRA  PROMOTORIA  DE
JUSTIÇA  DO  DECON.  PRINCÍPIO  DA  INDEPENDÊNCIA  FUNCIONAL  DO
JULGADOR DE PRIMEIRO GRAU. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3547-23.001.001.15-0009661 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Antenor Alexandre Alves (consumidor),  para
dar-lhe provimento, reformando a decisão para o fim de que os autos sejam desarquivados
devolvidos  à  primeira  instância  -  em  respeito  aos  princípios  da  ampla  defesa  e  do
contraditório e para não incorrer em hipótese de supressão de instância, circunstâncias que
impedem a prolação de decisão diretamente por esta Junta Recursal -, e sejam distribuídos
para  outra  Promotoria  de Justiça de Defesa do Consumidor,  diversa da  1ª  Promotoria  de
Justiça  do  DECON/CE,  em  respeito  ao  princípio  da  independência  funcional  do  nobre
julgador de primeiro grau, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 568/2016
Recurso Administrativo n° 3430-0114-003.104-8/23.001.001.14-0003104
Processo Administrativo F. A. n° 0114-003.104-8/23.001.001.14-0003104
Recorrente: Centro de Profissionalização e Educação Técnica LTDA - CPET
Recorrida: Maria Lidiane Lima Ferreira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO
EDUCACIONAL. MATRÍCULA DA CONSUMIDORA NO CURSO DE SEGURANÇA DO
TRABALHO  MINISTRADO  PELO  FORNECEDOR  RECORRENTE.  DEMORA  NA
DISPONIBILIZAÇÃO  DE  TRÊS  DISCIPLINAS  NECESSÁRIAS  PARA  A  SUA
CONCLUSÃO. PREJUÍZO EXPERIMENTADO PELA CONSUMIDORA EVIDENCIADO
PELA APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO DECON PARA O FIM DE TER O SEU
DIREITO TUTELADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 14, CAPUT, DO CÓDIGO DE DEFESA
DO  CONSUMIDOR.  CONCLUSÃO  DO  CURSO  EFETUADO  APÓS  A  DATA  DA
AUDIÊNCIA DE  CONCILIAÇÃO,  MAS  ANTES  DA PROLAÇÃO  DA DECISÃO  DE
PRIMEIRO  GRAU.  FATO  QUE  MOSTRA-SE  APTO  A  ENSEJAR  A  REDUÇÃO
PROPORCIONAL DA MULTA APLICADA, DE 2.000 UFIRS-CE PARA 1.000 UFIRS-CE.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  3430-0114-003.104-8/23.001.001.14-0003104  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por  unanimidade  de  votos,  em  conhecer  o  Recurso  interposto  por Centro  de



Profissionalização  e  Educação  Técnica  LTDA – CPET,  para  dar-lhe  parcial  provimento,
reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada, de 2.000 (dois
mil) UFIRs-CE para o importe de 1.000 (mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora. 

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 569/2016
Recurso Administrativo n° 4091-23.001.001.14-0016202
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.14-0016202
Recorrente: Hyundai CAOA do Brasil LTDA
Recorrido: Antônio Silva do Nascimento
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR.
VÍCIO DO PRODUTO. PROBLEMA NÃO SANADO NO PRAZO LEGAL. SOLUÇÃO
ALTERNATIVA  NÃO  PRESTADA.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  ENTRE
FORNECEDORES.  INTELIGÊNCIA DOS  ARTS.  4º,  I;  6º,  III  E  IV  E  18,  §1º,  I  DO
CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR.  APLICAÇÃO  DA SÚMULA Nº  03  DA
JURDECON. AFASTAMENTO DAS AGRAVANTES CONSIDERADAS NO PRIMEIRO
GRAU  E  RECONHECIMENTO  DA  INCIDÊNCIA  DA  ATENUANTE  DA
PRIMARIEDADE,  ENSEJANDO  A  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA,  DE  8.334
UFIRS-CE  PARA O  MONTANTE DE 4.000  UFIRS-CE.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4091-23.001.001.14-0016202 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por  Hyundai CAOA do Brasil LTDA para  dar-lhe
parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada pelo órgão de primeiro grau, de 8.334 (oito mil, trezentos e trinta e quatro) para o
montante de 4.000 (quatro mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 570/2016
Remessa de Ofício n° 2162-0112-012.579-0
Processo Administrativo F. A nº 0112-012.579-0
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Darlene Maria Meireles Sorensen  (consumidora) e Caixa Econômica Federal
(fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   REMESSA  DE  OFÍCIO.  PROCESSO
INSTAURADO  MEDIANTE  RECLAMAÇÃO  DA  CONSUMIDORA,  NA  QUAL
QUESTIONA  O  ENCAMINHAMENTO  DE  SUAS  JOIAS  EMPENHADAS  PARA
LEILÃO. A CONSUMIDORA DEIXOU DE PAGAR A PARCELA DO DÉBITO NO DIA
N12/07/2012, TENDO, POR PREVISÃO CONTRATUAL, O PRAZO DE 30 DIAS PARA
REGULARIZAR  A  SUA  SITUAÇÃO,  O  QUAL  FINDARIA  EM  15/08/2012.  A
CONSUMIDORA COMPARECEU À AGÊNCIA DA CAIXA ECONÔMICA SOMENTE
NO DIA 12/09/2012  PARA PAGAR A PARCELA PENDENTE,  APÓS,  PORTANTO,  O
PERÍODO  CONCEDIDO  PARA  EFETUAR  TAL  REGULARIZAÇÃO  SEM  SOFRER
PENALIDADE.  DEMONSTRAÇÃO  DA  LEGITIMIDADE  DA  CONDUTA  DO
FORNECEDOR,  QUE  LEVOU  AS  JOIAS  DA CONSUMIDORA SOMENTE  NO  DIA
11/09/2012, OU SEJA, DEPOIS DE ENCERRADO O PRAZO PARA REGULARIZAÇÃO
DA  PARCELA  PENDENTE.  INFRAÇÃO  ÀS  NORMAS  CONSUMERISTAS  NÃO



VERIFICADA.  FUNDAMENTAÇÃO  DA  DECISÃO  IDÔNEA.  DECISÃO  DE
ARQUIVAMENTO HOMOLOGADA.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2162-0112-012.579-0,  acordam os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de
Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, em conhecer da remessa de ofício oriunda
da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, tendo por  interessadas a Sra. Darlene
Maria Meireles Sorensen  (consumidora) e a Caixa Econômica Federal (fornecedor),  para o
fim de homologar a decisão de arquivamento do procedimento administrativo, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 571/2016
Recurso Administrativo nº 4029-156/16
Auto de Infração n° 156/16
Recorrente: Sales Imobiliária LTDA ME
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  EM
MICROEMPRESA  ATUANTE  NO  RAMO  IMOBILIÁRIO.   ESTABELECIMENTO
EXERCENDO  SUAS  ATIVIDADES  SEM  O  CERTYIFICADO  DE  CONFORMIDADE
EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE  BOMBEIROS  E  COM  O  REGISTRO  SANITÁRIO
VENCIDO.  EMPRESA RECLAMADA QUE  PREENCHE  OS  REQUISITOS  PARA A
DUPLA VISITAÇÃO, PREVISTA NO ART. 55 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
(ESTATUTO  NACIONAL  DAS  MICROEMPRESAS  E  EMPRESAS  DE  PEQUENO
PORTE), TENDO A PRIMEIRA VISITA CARÁTER ORIENTADOR. SEGUNDA VISITA
NÃO  EFETUADA.  DEMONSTRAÇÃO,  POR  PARTE  DA  RECORRENTE,  DA
REGULARIZAÇÃO  DE  SUA  SITUAÇÃO.  SEGUNDA  VISITA  DESNECESSÁRIA.
INFRAÇÕES ÀS NORMAS LEGAIS APONTADAS NA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU
AFASTADAS.  DESCONSTITUIÇÃO  DA MULTA  DE  600  UFIRS-CE  APLICADA À
EMPRESA. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4029-156/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Sales Imobiliária LTDA ME para  dar-lhe  provimento,
reformando a  decisão  de  primeiro  grau  para  o  fim de  desconstituir  a  multa  aplicada,  no
importe de 600 (seiscentos UFIRs-CE, nos termos  do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 572/2016
Recurso Administrativo n° 2393-0113-023.935-6
Processo Administrativo F. A. n° 0113-023.935-6
Recorrente: Banco Safra S/A
Recorrido: Francisco Cavalcante Sobrinho
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
CONTRATAÇÃO  DE  ARRENDAMENTO  MERCANTIL  (LEASING)  DE  VEÍCULO.
ATRASO NAS DUAS ÚLTIMAS PARCELAS. SOLICITAÇÃO DE BOLETOS PARA A
QUITAÇÃO DAS MESMAS. SUCESSO APENAS NO PAGAMENTO DE UMA DELAS,
PERSISTINDO O DÉBITO DA OUTRA PARCELA EM ABERTO, E ACARRETANDO NA
MANUTENÇÃO DO NOME DO CONSUMIDOR NO CADASTRO DE PROTEÇÃO DO
CRÉDITO. MÉTODO DESLEAL PERPETRADO PELO FORNECEDOR RECORRENTE,



QUE  DIFICULTA  O  EXERCÍCIO  DO  DEVEDOR  DE  QUITAR  SEU  DÉBITO.
ALEGAÇÃO  DO  RECORRENTE  DE  CULPA  EXCLUSIVA  DO  RECORRIDO  POR
ESTAR INADIMPLENTE  AFASTADA.  INFRAÇÃO  AO  ART.  6º,  INCS.  IV E  VI  DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  MULTA  ARBITRADA  EM
CONFORMIDADE  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA  PROPORCIONALIDADE  E  DA
RAZOABILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 2393-0113-023.935-6 acordam os membros da Junta Recursal do Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer o Recurso interposto por Banco Safra S/A, negando-lhe provimento e ratificando a
decisão de primeiro grau, que aplicou multa no importe de 4.000 (quatro mil), nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 573/2016
Recurso Administrativo n° 3978-23.001.001.15-0001552
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0001552
Recorrente: Cesut Comércio e Serviços de Informática LTDA - ME
Recorrida: Maria Cléa de Souza Oliveira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. ASSISTÊNCIA TÉCNICA. APARELHO DE
TELEFONIA  CELULAR  DANIFICADO  PELA  CONSUMIDORA  E  LEVADO  PARA
REPAROS. PROBLEMA NÃO SOLUCIONADO. TROCA, PELA EMPRESA, DA PARTE
TRASEIRA  DO  APARELHO  PELA  DE  OUTRO  MODELO.  ACORDO  DE
DESAFAZIMENTO DO NEGÓCIO AINDA POR SER CUMPRIDO. ÔNUS DA PARTE
RECORRENTE  DE  INFORMAR  A MUDANÇA DE  ENDEREÇO  AO  DECON,  NOS
TERMO DO ART. 77, V DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, DE APLICAÇÃO
SUBSIDIÁRIA  AO  PRESENTE  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  AUSÊNCIA  À
AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO INJUSTIFICADA. INFRAÇÃO AOS ARTS. 4º, I E 6º III
E  IV  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR  (CDC).  AFASTAMENTO  DA
VIOLAÇÃO AO ART. 18 DO MESMO DIPLOMA LEGAL, HAJA VISTA QUE O CASO
NÃO SE TRATA DE VÍCIO DO PRODUTO. REDUÇÃO PROPORCIONAL DA MULTA,
DE 3.334 UFIRS-CE PARA 1.500 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3978-23.001.001.15-0001552 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer  do recurso  interposto  por  Cesut  Comércio  e  Serviços  de  Informática
LTDA - ME para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o
fim de reduzir a multa aplicada pelo órgão de primeiro grau, de 3.334 (três mil, trezentos e
trinta e quatro) para o montante de 1.500 (mil e quinhentos) UFIRs-CE,  nos termos do voto
da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 574/2016
Recurso Administrativo n  °   3975-23.0011.001.14-0014011
Processo Administrativo F.A. n° 23.0011.001.14-0014011
Recorrente: Ace Seguradora S/A 
Recorrida: Maria Clebia de Oliveira Andrade
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. SEGURO PAGO POR MEIO DA CONTA DE
ENERGIA  ELÉTRICA  DO  IMÓVEL.  MUDANÇA  DE  RESIDÊNCIA  PELA



CONSUMIDORA.  TENTATIVA  DE  TRANSFERÊNCIA  DO  SEGURO  DO  IMÓVEL
ANTERIOR  PARA  O  NOVO.  PLEITO  NEGADO  PELA  RECORRENTE.
DEMONSTRAÇÃO  DE  QUE  O  SEGURO  É  VINCULADO  À  UNIDADE
CONSUMIDORA, OU SEJA, AO IMÓVEL EM QUE SE DÁ O CONSUMO DE ENERGIA.
NECESSIDADE  DE  A  CONSUMIDORA  CONTRATAR  UM  NOVO  SEGURO,
VINCULADO  AO  NOVO  IMÓVEL.  PLEITO  DE  RESTITUIÇÃO  DE  TODOS  OS
VALORES PAGOS ANTERIORMENTE PELO SEGURO INCABÍVEL, POIS O SERVIÇO
FOI  DEVIDAMENTE  PRESTADO  PELO  FORNECEDOR.  INFRAÇÃO  ÀS  NORMAS
CONSUMERISTAS NÃO CONFIGURADA. DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA DE 5.667
UFIRS-CE APLICADA À SEGURADORA. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3975-23.0011.001.14-0014011 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Ace Seguradora S/A para dar-lhe  provimento,
reformando a  decisão  de  primeiro  grau  para  o  fim de  desconstituir  a  multa  aplicada,  no
importe de 5.667 (cinco mil, seiscentos e sessenta e sete) UFIRs-CE, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 575/2016
Recurso Administrativo nº 4098-257/16
Auto de Infração n° 257/16
Recorrente: Santo Vence Comércio Varejista de Confecções EIRELI (Stalker) 
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON EM EMPRESA
ATUANTE  NO  RAMO  DE  COMÉRCIO  VAREJISTA  ESTABELECIMENTO
EXERCENDO SUAS ATIVIDADES SEM OS SEGUINTES DOCUMENTOS: ALVARÁ DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
EXPEDIDO PELO CORPO DE BOMBEIROS.  IRREGULARIDADES DEVIDAMENTE
VERIFICADAS E REGISTRADAS NO AUTO DE INFRAÇÃO PELO AGENTE FISCAL
DO  DECON.  APRESENTAÇÃO  DO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  VÁLIDO
SOMENTE APÓS A PROLAÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO  DA  REGULARIZAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  EM  RELAÇÃO  AOS
DEMAIS  DOCUMENTOS.  INTELIGÊNCIA DOS 6º,  INC.  I  E  39,  INC.  VIII  DA LEI
8.078/90  (CÓDIGO  DE  DEFESA DO  CONSUMIDOR)  C/C  ARTS.  8º  E  14  DA LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11;  ARTS. 699 E 704 DA LEI MUNICIPAL Nº
5.530/81  (CÓDIGO DE OBRAS E POSTURAS DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA);  E
ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº 13.556/04. MULTA APLICADA EM CONFORMIDADE
COM  OS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA,  NO  IMPORTE  DE  2.667  UFIRS-CE.
RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4098-257/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Santo Vence Comércio Varejista de Confecções EIRELI
(Stalker) para negar-lhe provimento, ratificando a decisão de primeiro grau, que aplicou-lhe
multa no importe de 2.667 (dois mil, seiscentos e sessenta e sete) UFIRs-CE, nos termos  do
voto da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 576/2016
Recurso Administrativo nº 4099-219/16
Auto de Infração n° 219/16
Recorrente: Maria Silva Braga Panificadora LTDA - EPP (Dudas Burger)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.
ESTABELECIMENTO  EXERCENDO  SUAS  ATIVIDADES  SEM  OS  SEGUINTES
DOCUMENTOS:  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO,  REGISTRO  SANITÁRIO  E
CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  EXPEDIDO  PELO  CORPO  DE BOMBEIROS.
MUDANÇA DE ENDEREÇO DA EMPRESA QUE FAZ NECESSÁRIA A EMISSÃO DE
NOVO  ALVARÁ  DE  FUNCIONAMENTO.  POSSE  DOS  PROTOCOLOS  DE
REQUERIMENTO DOS DOCUMENTOS QUE NÃO ATESTAM A REGULARIDADE DA
EMPRESA  E  NEM  SUBSTITUEM  OS  DOCUMENTOS  A  QUE  SE  REFEREM.
INTELIGÊNCIA DOS 6º, INC. I E 39, INC. VIII DA LEI 8.078/90 (CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR) C/C ARTS. 8º  E 14 DA LEI  COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº
93/11; ARTS. 699 E 702 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/81; E  ART. 7º DA LEI Nº 8.738/03.
SANEAMENTO DAS IRREGULARIDADES DEMONSTRADA  APÓS A PROLAÇÃO DA
DECISÃO  RECORRIDA,  O  QUE NÃO  AFASTA AS  INFRAÇÕES VISLUMBRADAS,
MAS  HÃO  DE  SER  CONSIDERADAS  PARA A REDUÇÃO  DA MULTA,  DE  3.200
UFIRS-CE PARA 1.600 UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4099-219/16,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Maria  Silva  Braga  Panificadora  LTDA -  EPP (Dudas
Burger) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim
de reduzir a multa aplicada, de 3.200 (três mil e duzentos) UFIRs-CE para o importe de 1.600
(mil e seiscentos) UFIRs-CE, nos termos  do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 577/2016
Recurso Administrativo nº 4112-160/16
Auto de Infração n° 160/16
Recorrente: FKF Comércio de Pescados Ltda-ME (Família Pescados)
Recorrido: Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO DECON.  ESTABELECIMENTO SEM ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO  E  REGISTRO  SANITÁRIO.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA
INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES. EVIDÊNCIAS SUFICIENTES
A ENSEJAR AUTUAÇÃO. INFRAÇÃO AO ART.  39,  INC.  VIII,  DA LEI  N.º  8.078/90
(CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR) C/C ART. 8º E 14 DA LEI
COMPLEMENTAR  MUNICIPAL Nº  93/2011  C/C  ART.  699,  702  E  704  DA LEI  Nº
5.530/1981 C/C ART. 31, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI MUNICIPAL Nº 4.950/77 C/C
ARTS. 1º, 2º E 3º DA LEI FEDERAL Nº 1.283. APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO
TOTAL DO  ESTABELECIMENTO  NA DECISÃO  DE  1º  GRAU.  REGULARIZAÇÃO
PARCIAL DA SITUAÇÃO DA EMPRESA QUE OCASIONOU NO LEVANTAMENTO DA
INTERDIÇÃO.  JUNTADA AOS  AUTOS  DA LICENÇA SANITÁRIA DEVIDAMENTE
ATUALIZADA.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO DA MULTA ARBITRADA DE 1.000 (HUM MIL)



UFIRS-CE  PARA  O  IMPORTE  DE  500  (QUINHENTOS)  UFIRS-CE.  RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4112-160/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por FKF Comércio de Pescados Ltda-ME (Família Pescados)
para  dar-lhe  parcial  provimento,  reformando a  decisão  de  primeiro  grau para  o  fim de
reduzir a multa aplicada, de 1.000 (hum mil) UFIRs-CE para o importe de 500 (quinhentos)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 578/2016
Recurso Administrativo   n  ° 2205-0113-021.887-1
Processo Administrativo F. A n° 0113-021.887-1
Recorrentes: Ponto de Orvalho Refrigeração LTDA e Dricos Móveis e Eletrodomésticos 
LTDA
Recorrida: Raimunda Ferreira Leite
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. REFRIGERADOR. VÍCIO DO PRODUTO.
PROBLEMAS NÃO REPARADOS DENTRO DO PRAZO LEGAL DE 30 DIAS. FALHA
NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO NÃO VERIFICADA. RESPONSABILIDADE APENAS
DO FABRICANTE E DO COMERCIANTE, EXCLUINDO-SE A ASSISTÊNCIA TÉCNICA
DA  DEMANDA.  INTELIGÊNCIA DA SÚMULA  Nº  03  DA  JURDECON.  ACORDO
CELEBRADO  ENTRE  A  CONSUMIDORA  E  AS  EMPRESAS  FABRICANTE  E
COMERCIANTE DO PRODUTO, ANTES DA PROLAÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRO
GRAU. RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS PELO PRODUTO E PELO SEGURO DE
GARANTIA  ESTENDIDA,  CONFORME  SOLICITADO  NA  RECLAMAÇÃO.  DANO
EXPERIMENTADO  PELA  CONSUMIDORA  DEVIDAMENTE  REPARADO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  6º,  VI  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.
RECURSOS PROVIDOS. MULTAS NO IMPORTE DE 25.000 UFIRS-CE PARA CADA
RECORRENTE DESCONSTITUÍDAS.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2205-0113-021.887-1  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer  dos recursos  interpostos por  Ponto de Orvalho Refrigeração LTDA  e
Dricos Móveis e Eletrodomésticos LTDA para dar-lhes provimento, reformando a decisão de
primeiro grau para o fim de desconstituir as multas aplicadas pelo órgão de primeiro grau, no
importe de 25.000 (vinte e cinco mil) UFIRs-CE para cada recorrente, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 579/2016
Recurso Administrativo n° 3744-23.001.001.15-0007278
Processo Administrativo F. A n° 23.001.001.15-0007278
Recorrente: D. Rios Leitão - ME
Recorrida: Maria Ferreira da Silva
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.   VÍCIO  DO  PRODUTO.  PROBLEMAS
SURGIDOS  EM  PNEUS.  PROBLEMA  NÃO  REPARADO  PELO  FORNECEDOR.
DECADÊNCIA  DO  DIREITO  DA  CONSUMIDORA  NÃO  DEMONSTRADO  NOS
AUTOS.  ALEGAÇÃO  DE  MAU  USO  DO  PRODUTO  NÃO  DEMONSTRADO  PELA



RECORRENTE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 4º, I; 6º, III; 30; 35, I; E 39, IV DO CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. AFASTAMENTO DAS AGRAVANTES CONSTANTES
NO ART. 26, I E II E RECONHECIMENTO DA ATENUANTE PREVISTA NO ART. 25, II,
TODOS DO DECRETO Nº 2.181/97, ENSEJANDO A REDUÇÃO PROPORCIONAL DA
MULTA,  DE  1.500  UFIRS-CE  PARA  500  UFIRS-CE.  RECURSO  PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3744-23.001.001.15-0007278 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em conhecer  do recurso  interposto  por  D. Rios  Leitão  -  ME para  dar-lhe  parcial
provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa aplicada
pelo órgão de primeiro grau, de 1.500 (mil e quinhentos) para o montante de 500 (quinhentos)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 580/2016
Remessa Oficial nº 2243-0113-020.460-6
Processo Administrativo F. A. n° 0113-020.460-6
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Ozanilda Rodrigues de Sousa (consumidora) e Carmal Madeiras (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  RECLAMAÇÃO
INSTAURADA  PELA  CONSUMIDORA,  ALEGANDO  QUE  OS  PRODUTOS
COMPRADOS  NÃO  FORAM  ENTREGUES.  AUSÊNCIA,  NOS  AUTOS,  DE
DOCUMENTO  A EMBASAR  A RECLAMAÇÃO  QUE  DEU  CAUSA AO  PRESENTE
PROCESSO ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS DE CONVICÇÃO
PRELIMINARES  MÍNIMOS  CARACTERIZADORES  DA  FUNDAMENTAÇÃO  DA
RECLAMAÇÃO, CONTRARIANDO A NORMA INSCULPIDA NO ART. 18, § 1º DA LEI
COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  30/2002.  MOTIVAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO
IDÔNEA.  RATIFICAÇÃO  DA DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU.  ARQUIVAMENTO
MANTIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 2243-0113-020.460-6  acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de
Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer da
remessa oficial encaminhada pela 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, que tem
por  interessados  Ozanilda  Rodrigues  de  Sousa  (cons.)  e  Carmal  Madeiras  (forn.),  para
HOMOLOGAR o arquivamento do processo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 581/2016
Recurso Administrativo nº 2467-005/2013
Processo Administrativo n° 005/2013 – Várzea Alegre 
Recorrente: B2W – Companhia Global do Varejo
Recorrido: Orlando de Souza Lima
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. AQUISIÇÃO DE NOTEBOOK  ATRAVÉS DA
INTERNET.  DESISTÊNCIA  DA  COMPRA  DENTRO  DO  PRAZO  LEGAL.  NÃO
RESSARCIMENTO DO VALOR PAGO PELO PRODUTO. ACORDO REALIZADO EM
AUDIÊNCIA  PROMOVIDA  PELO  DECON.  EMPRESA  RECLAMADA  QUE  SE
COMPROMETEU A EFETIVAR A DEVOLUÇÃO DA QUANTIA PAGA DENTRO DE
PRAZO  RAZOÁVEL.  MANIFESTAÇÃO  DO  RECLAMANTE  NO  SENTIDO  DE



PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO, TENDO EM VISTA O NÃO
RECEBIMENTO  DOS  VALORES  NO  PRAZO  ACORDADO  EM  AUDIÊNCIA.
INADIMPLEMENTO  DA  EMPRESA  RECLAMADA  QUE  OCASIONOU  A
INSATISFAÇÃO DO CONSUMIDOR.  ENRIQUECIMENTO ILÍCITO CONFIGURADO.
PRÁTICA ABUSIVA VEDADA PELO  ORDENAMENTO  JURÍDICO.  INTELIGÊNCIA
DOS  ARTS.  6º,  IV  E  49,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO
CONSUMIDOR  (CDC).  MANUTENÇÃO  DA MULTA APLICADA NO  IMPORTE  DE
1.000 (HUM MIL) UFIRs-CE. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  administrativos  n°
2467-005/2013, acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e
Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer o recurso
interposto por B2W – Companhia Global do Varejo para negar-lhe provimento, mantendo a
multa aplicada no importe de 1.000 (mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 582/2016
Remessa Oficial nº 2041-0112-011.323-3
Processo Administrativo F. A. n° 0112-011.323-3
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor
Interessados: Alexsandra Costa da Silva e COELCE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  REMESSA  OFICIAL.  RECLAMAÇÃO
INSTAURADA  PELA  CONSUMIDORA,  ALEGANDO  QUE  HOUVE  AUMENTO
ABUSIVO  DOS  VALORES  COBRADOS  NAS  FATURAS  DE  ENERGIA ELÉTRICA.
AUSÊNCIA, NOS AUTOS, DE DOCUMENTOS A EMBASAR A RECLAMAÇÃO QUE
DEU  CAUSA AO  PRESENTE  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.  INEXISTÊNCIA DE
ELEMENTOS  DE  CONVICÇÃO  PRELIMINARES  MÍNIMOS  CARACTERIZADORES
DA  FUNDAMENTAÇÃO  DA  RECLAMAÇÃO,  CONTRARIANDO  A  NORMA
INSCULPIDA NO ART.  18,  §  1º  DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº  30/2002.
MOTIVAÇÃO  DO  ARQUIVAMENTO  IDÔNEA.  RATIFICAÇÃO  DA  DECISÃO  DE
PRIMEIRO GRAU. ARQUIVAMENTO MANTIDO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 2041-0112-011.323-3  acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de
Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer da
remessa oficial encaminhada pela 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, que tem
por interessados Alexsandra Costa da Silva (cons.) e COELCE (forn.), para HOMOLOGAR
o arquivamento do processo, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 583/2016
Recurso Administrativo nº 3448-230/14
Auto de Infração n° 230/14
Recorrente: MCJ Comércio e Administração Ltda/EPP (Estacionamento Central Um)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  FISCALIZAÇÃO  DO  DECON  EM
MICROEMPRESA  ATUANTE  NO  RAMO  DE  ESTACIONAMENTO.
ESTABELECIMENTO  EXERCENDO  SUAS  ATIVIDADES  COM  REGISTRO
SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS
VENCIDOS.  EMPRESA RECLAMADA QUE  PREENCHE  OS  REQUISITOS  PARA A
DUPLA VISITAÇÃO, PREVISTA NO ART. 55 DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006



(ESTATUTO  NACIONAL  DAS  MICROEMPRESAS  E  EMPRESAS  DE  PEQUENO
PORTE), TENDO A PRIMEIRA VISITA CARÁTER ORIENTADOR. SEGUNDA VISITA
NÃO EFETUADA PELO DECON-CE. DEMONSTRAÇÃO, POR PARTE DA EMPRESA
RECORRENTE, DA REGULARIZAÇÃO PARCIAL DE SUA SITUAÇÃO. INFRAÇÕES
ÀS  NORMAS  LEGAIS  APONTADAS  NA  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU
AFASTADAS. DESCONSTITUIÇÃO DA MULTA DE 1.333 (HUM MIL, TREZENTOS E
TRINTA  E  TRÊS)  UFIRS-CE  APLICADA  À  EMPRESA  AUTUADA.  RECURSO
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3448-230/14  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  MCJ  Comércio  e  Administração  Ltda/EPP
(Estacionamento Central Um) para dar-lhe provimento, reformando a decisão de primeiro
grau para o fim de desconstituir a multa aplicada, no importe de 1.333 (hum mil, trezentos e
trinta e três) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 584/2016
Recurso Administrativo nº 3945-23.001.001.15-0013277
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0013277
Recorrente: Móveis Rodial Ltda e Michel Abou Asly & Cia. Ltda
Recorrido: Antônio Adriano da Silva Costa
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CONJUNTO  DE  MÓVEIS  (BERÇO  E
ROUPEIRO).  VÍCIOS  DOS  PRODUTOS.  RESPONSABILIDADE  PELA REPARAÇÃO
DOS  VÍCIOS  SOLIDÁRIA  ENTRE  OS  FORNECEDORES  (FABRICANTE  E
COMERCIANTE).  PROBLEMAS  NÃO  SOLUCIONADOS  DENTRO  DO  PRAZO
LEGAL.  PRESTAÇÃO  DE  SOLUÇÃO  ALTERNATIVA  NÃO  REALIZADA.  FATOS
NARRADOS PELO CONSUMIDOR NA RECLAMAÇÃO NÃO REFUTADOS. ACORDO
CELEBRADO NA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO DO DECON-CE NÃO CUMPRIDO.
MULTA  ARBITRADA  EM  CONFORMIDADE  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, IV
E  VI  E  18,  §1º  DA LEI  N.º  8.078/90  (CÓDIGO  DE  PROTEÇÃO  E  DEFESA  DO
CONSUMIDOR).  MANUTENÇÃO DAS MULTAS APLICADAS NO VALOR DE 2.000
(DOIS MIL) UFIRSCE À RECLAMADA MÓVEIS RODIAL LTDA E DE 1.500 (HUM MIL
E  QUINHENTOS)  UFIRSCE À  RECLAMADA MICHEL ABOU  ASLY & CIA LTDA.
RECURSOS IMPROVIDOS.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n°  3945-23.001.001.15-0013277 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer dos recursos interpostos por Móveis Rodial Ltda e Michel Abou Asly &
Cia Ltda,  para negar-lhes provimento,  mantendo a decisão de primeiro grau, que aplicou
multa no valor de 2.000 (dois mil) UFIRsCE à reclamada  Móveis Rodial Ltda e de 1.500
(hum mil e quinhentos) UFIRsCE à reclamada Michel Abou Asly & Cia Ltda, nos termos do
voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 585/2016
Remessa Oficial nº 2173-0112-016.522-9
Processo Administrativo F. A. n° 0112-016.522-9
Remetente: 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor



Interessados: Felipe Cordeiro de Paiva e Sky Brasil Serviços Ltda 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  ARQUIVAMENTO  DO  PROCESSO
ADMINISTRATIVO. REMESSA DE OFÍCIO.  INSATISFAÇÃO DO CONSUMIDOR QUE
ENSEJOU A APRESENTAÇÃO DE RECLAMAÇÃO AO DECON-CE. ALEGAÇÃO DA
OCORRÊNCIA DE COBRANÇAS INDEVIDAS. ARQUIVAMENTO DA DEMANDA SOB
O  ARGUMENTO  DA INEXISTÊNCIA DE  CULPA DA PARTE  RECLAMADA.  NÃO
IMPUTAÇÃO DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA.   ARGUMENTOS QUE ENSEJARAM O
ARQUIVAMENTO  DA  RECLAMAÇÃO  AFASTADOS.  FORTES  EVIDÊNCIAS  DA
EXISTÊNCIA DE FRAUDE NA CONTRATAÇÃO. NECESSIDADE DE INVESTIGAÇÃO
DA  CONDUTA  DA  EMPRESA  RECLAMADA.   DOCUMENTOS  JUNTADOS  AOS
AUTOS  QUE  CARACTERIZAM  INDÍCIOS  DA  EXISTÊNCIA  DE  FRAUDE.
NECESSIDADE  DE  APURAÇÃO   DE  POSSÍVEL  DANO  SOFRIDO  PELO
CONSUMIDOR, BEM COMO ATRIBUIÇÃO DE RESPONSABILIDADE E APLICAÇÃO
DA  RESPECTIVA  SANÇÃO  AO  FORNECEDOR.  DESARQUIVAMENTO  DA
RECLAMAÇÃO PARA O FIM DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO. ARQUIVAMENTO
NÃO HOMOLOGADO.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos da Remessa de Ofício
n° 2173-0112-016.522-9  acordam os membros da Junta Recursal do Programa Estadual de
Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em conhecer da
remessa oficial encaminhada pela 2ª Promotoria de Justiça de Defesa do Consumidor, que tem
por interessados Felipe Cordeiro de Paiva (cons.) e Sky Brasil Serviços Ltda (forn.), para o
fim  de  NÃO  HOMOLOGAR a  decisão  do  órgão  de  primeiro  grau  que  determinou  o
arquivamento da reclamação, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 586/2016
Recurso Administrativo nº 2921-745/14
Auto de Infração n° 745/14
Recorrente: Organização Educacional Eurides Martins Ltda ME
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – FISCALIZAÇÃO DO DECON. INSTITUIÇÃO DE ENSINO. EXIGÊNCIA,
AOS PAIS DE ALUNOS, DO FORNECIMENTO DE MATERIAL ESCOLAR COLETIVO.
PRÁTICA  ABUSIVA.  ALEGAÇÕES  INSUBSISTENTES  A  AFASTAR  AS
IRREGULARIDADES VERIFICADAS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, III, IV E V; 39, V
E VIII; E 51, IV, XV E § 1º, III DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA
DO CONSUMIDOR) C/C ART. 1º, § 7º DA LEI Nº 9.870/1999 C/C DECRETO Nº 3.274/99.
FRAGILIDADE  DO  PORTE  ECONÔMICO  DA  RECORRENTE  VERIFICADA.
CONDIÇÃO  DE  MICROEMPRESA.  REDUÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  DE  3.378
(TRÊS MIL, TREZENTOS E SETENTA E OITO) UFIRS-CE, PARA O IMPORTE DE 1.200
(HUM MIL E DUZENTOS) UFIRS-CE.  RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE
PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  2921-745/14  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Organização Educacional Eurides Martins Ltda ME para
dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau, para o fim de reduzir a



multa aplicada, de 3.378 (três mil, trezentos e setenta e oito) UFIRs-CE, para 1.200 (hum mil
e duzentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 587/2016
Recurso Administrativo nº 3936-23.001.001.15-0023678
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0023678
Recorrente: Shop Express Ltda
Recorrido: Maria Irenilde Neves Souza
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  DESCUMPRIMENTO  DA  OFERTA.
PRODUTO NÃO ENTREGUE AO CONSUMIDOR. RECEBIMENTO DE COBRANÇAS
NO  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  RECONHECIMENTO  DA  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA  ENTRE  AS  EMPRESAS  RECLAMADAS.  APLICAÇÃO  DE  SANÇÃO
ADMINISTRATIVA  NA  DECISÃO  DE  1º  GRAU.  MANUTENÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE PISO. EXISTÊNCIA DE INFRAÇÃO ÀS NORMAS
CONSUMERISTAS. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, IV, ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO,
ART.  30  E  ART.  34  DA LEI  N.º  8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR).  MULTA  APLICADA  EM  CONFORMIDADE  COM  O  CASO
CONCRETO.  DOSIMETRIA DA PENA ESTABELECIDA DENTRO DOS PRECEITOS
LEGAIS  DO  DECRETO  Nº  2.181/97  E  DE  ACORDO  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  DA  PROPORCIONALIDADE.  MANUTENÇÃO  DA  MULTA
APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 3936-23.001.001.15-0023678 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Shop Express Ltda para negar-lhe  provimento,
mantendo da decisão de primeiro grau, que aplicou-lhe multa no montante de 200 (duzentos)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 588/2016
Recurso Administrativo nº 3513-292/14
Auto de Infração n° 292/14 
Recorrente: Dricos Móveis e Eletrodomésticos Ltda
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO DECON.  ESTABELECIMENTO SEM ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA  DA  RECORRENTE
INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS.
EVIDÊNCIAS SUFICIENTES A ENSEJAR AUTUAÇÃO DA RECORRENTE. INFRAÇÃO
AOS  ARTS.  6º,  INC.  I,  E  ART.  39,  INC.  VIII,  DA LEI  N.º  8.078/90  (CÓDIGO  DE
PROTEÇÃO  E  DEFESA DO  CONSUMIDOR)  C/C  ART.  8º,  §1º,  E  ART.  14  DA LEI
COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/11 C/C ART. 699 DA LEI MUNICIPAL Nº 5.530/81
C/C ART. 2º DA LEI Nº 13.556/2004. APLICAÇÃO DE MULTA E INTERDIÇÃO TOTAL
DO ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. REJEIÇÃO DA PRELIMINAR
ARGUIDA NO  RECURSO.  COMPETÊNCIA DO  DECON-CE  PARA FISCALIZAR  E
APLICAR  PENALIDADES.  REGULARIZAÇÃO  PARCIAL  DA  SITUAÇÃO  DA
EMPRESA QUE RESULTOU NO LEVANTAMENTO DA INTERDIÇÃO. APLICAÇÃO
DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO



DA MULTA APLICADA DE 3.333 (TRÊS MIL, TREZENTOS E TRINTA E TRÊS) UFIRS-
CE PARA O IMPORTE DE 1.200  (HUM MIL E  DUZENTOS)  UFIRS-CE.  RECURSO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3513-292/14  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  Dricos  Móveis  e  Eletrodomésticos  Ltda para dar-lhe
parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 3.333 (três mil, trezentos e trinta e três) UFIRs-CE para o importe de 1.200 (hum
mil e duzentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 589/2016
Recurso Administrativo nº 3862-372/15
Auto de Infração n° 372/15 
Recorrente: Luciano Cavalcante Empreendimentos Imobiliários Ltda
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  EMPREENDIMENTO  IMOBILIÁRIO.
AUSÊNCIA  DE  REGISTRO  DE  INCORPORAÇÃO  DO  EMPREENDIMENTO  EM
CARTÓRIO.  FATO  IMPEDITIVO  DA  COMERCIALIZAÇÃO  DAS  UNIDADES
RESIDENCIAIS.  NECESSIDADE  DA  DIVULGAÇÃO  DE  TAL  REGISTRO.
EXISTÊNCIA  DE  PUBLICIDADES  EM  JORNAL  IMPRESSO  DE  GRANDE
CIRCULAÇÃO  QUE  CONFIGURAM  A  COMERCIALIZAÇÃO  DAS  UNIDADES.
ALEGAÇÕES DA RECORRENTE INSUBSISTENTES. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º,
III E IV; 31; 37 E 39, VIII DA LEI N.º 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO
CONSUMIDOR) C/C ART. 32, CAPUT, ALÍNEAS “A” A “P”, E § 3º DA LEI Nº 4.591/64.
MANUTENÇÃO  DA  MULTA  APLICADA  EM  15.000  (QUINZE  MIL)  UFIRS-CE.
RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3862-372/15,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do Recurso interposto por Luciano Cavalcante Empreendimentos Imobiliários Ltda
para,  no  mérito,  negar-lhe  provimento,  mantendo  a  decisão  de  primeiro  grau,  que
determinou a aplicação de multa no importe de 15.000 (quinze mil) UFIRs-CE, conforme o
voto da relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 590/2016
Recurso Administrativo nº 4007-201/16
Auto de Infração n° 201/16 
Recorrente: Jota Car Comércio e Serviços de Veículos Ltda (Auto Gallery)
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO  DECON.  ESTABELECIMENTO  COM  REGISTRO
SANITÁRIO VENCIDO E SEM CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE
BOMBEIROS.  CONSTATADO  TAMBÉM  A AUSÊNCIA DE ETIQUETAS  DE PREÇO
NOS  PRODUTOS  EXPOSTOS  À  VENDA.  ALEGAÇÕES  DE  DEFESA
INSUBSISTENTES A AFASTAR AS IRREGULARIDADES RELATADAS NOS AUTOS.
EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A  ENSEJAR  AUTUAÇÃO  DO  RECORRENTE.
INFRAÇÃO AO ART. 6º, III, 31 E 39, VIII DA LEI FEDERAL Nº 8.078/90 C/C ART. 14 DA



LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011 C/C ARTS. 699, 702 E 704 DA LEI Nº
5.530/1981 C/C ART. 2º, 3º, 4º E 5º DO DECRETO Nº 5.903/2006 C/C ART. 2º DA LEI
ESTADUAL  Nº  13.556/04.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  E  INTERDIÇÃO  TOTAL  DO
ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. APRESENTAÇÃO DE PARTE DA
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA SOMENTE APÓS A INTERDIÇÃO. JUNTADA AOS
AUTOS  DO  CERTIFICADO  DE  CONFORMIDADE  DO  CORPO  DE  BOMBEIROS
DEVIDAMENTE ATUALIZADO, COMPROVANDO A REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA
EMPRESA.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE.  REDUÇÃO DA MULTA APLICADA DE 1.333  (HUM MIL,
TREZENTOS E TRINTA E TRÊS) UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 700 (SETECENTOS)
UFIRS-CE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4007-201/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do recurso interposto por  Jota  Car  Comércio e  Serviço  de Veículos  Ltda (Auto
Gallery) para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim
de reduzir a multa aplicada, de 1.333 (hum mil, trezentos e trinta e três) UFIRs-CE para 700
(setecentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 591/2016
Recurso Administrativo nº 3541-671/15
Auto de Infração n° 671/15 
Recorrente: SPA e Clínica de Estética L'Essence Ltda - ME
Recorrido: DECON/CE
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA ELAINE LIMA MACIEL
EMENTA – FISCALIZAÇÃO  DO DECON.  ESTABELECIMENTO SEM ALVARÁ  DE
FUNCIONAMENTO, REGISTRO SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE
DO  CORPO  DE  BOMBEIROS.  OUTROSSIM,  FOI  VERIFICADO  QUE  O
ESTABELECIMENTO NÃO EXPÕE TABELA DE PREÇOS E EXEMPLAR DO CDC.
ALEGAÇÕES  DE  DEFESA DA RECORRENTE  INSUBSISTENTES  A AFASTAR  AS
IRREGULARIDADES  RELATADAS  NOS  AUTOS.  EVIDÊNCIAS  SUFICIENTES  A
ENSEJAR  AUTUAÇÃO.  INFRAÇÃO  AO  ART.  39,  INC.  VIII,  DA LEI  N.º  8.078/90
(CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR - CDC) C/C ARTS. 8º E 14 DA
LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 93/2011 C/C ART. 2º DA LEI ESTADUAL Nº
13.556/2004.  APLICAÇÃO  DE  MULTA  E  INTERDIÇÃO  TOTAL  DO
ESTABELECIMENTO NA DECISÃO DE 1º GRAU. PRELIMINAR DE NULIDADE DO
AUTO  DE  INFRAÇÃO  REJEITADA.  MICROEMPRESA QUE  EXERCE  ATIVIDADE
CONSIDERADA DE ALTO RISCO SANITÁRIO, CONFORME PORTARIA Nº 186/2012
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (SMS) DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA.
NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DUPLA VISITAÇÃO OU DA FISCALIZAÇÃO
ORIENTADORA NO PRESENTE CASO, CONSOANTE O DISPOSTO NO ART. 55, §3º
DA LEI COMPLEMENTAR Nª 123/2006. REGULARIZAÇÃO PARCIAL DA SITUAÇÃO
DA  EMPRESA  QUE  OCASIONOU  NO  LEVANTAMENTO  DA  INTERDIÇÃO.
APRESENTAÇÃO DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO E DO REGISTRO SANITÁRIO
ATUALIZADOS.  APLICAÇÃO  DOS  PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA
PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO DA MULTA ARBITRADA DE 1.066 (HUM MIL E
SESSENTA E SEIS) UFIRS-CE PARA O IMPORTE DE 300 (TREZENTOS) UFIRS-CE.
RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3541-671/15  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por Spa e Clínica de Estética L’essence Ltda - ME para dar-
lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeiro grau para o fim de reduzir a multa
aplicada, de 1.066 (hum mil e sessenta e seis) UFIRs-CE para o importe de 300 (trezentos)
UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 592/2016
Recurso Administrativo nº 3970-157/16
Auto de Infração n° 157/16 
Recorrente: FZ Imóveis Ltda - EPP
Recorrido: DECON/CE 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA EDNÉA TEIXEIRA MAGALHÃES
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. FISCALIZAÇÃO DO DECON EM EMPRESA
DE PEQUENO PORTE ATUANTE NO RAMO DE GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO DE
IMÓVEIS. ESTABELECIMENTO EXERCENDO SUAS ATIVIDADES SEM REGISTRO
SANITÁRIO E CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS.
EMPRESA  RECLAMADA  QUE  PREENCHE  OS  REQUISITOS  PARA  A  DUPLA
VISITAÇÃO,  PREVISTA  NO  ART.  55  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº  123/2006
(ESTATUTO  NACIONAL  DAS  MICROEMPRESAS  E  EMPRESAS  DE  PEQUENO
PORTE), TENDO A PRIMEIRA VISITA CARÁTER ORIENTADOR. SEGUNDA VISITA
NÃO EFETUADA PELO DECON-CE. DEMONSTRAÇÃO, POR PARTE DA EMPRESA
RECORRENTE,  DA REGULARIZAÇÃO DE SUA SITUAÇÃO. APRESENTAÇÃO DO
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DO CORPO DE BOMBEIROS E DA LICENÇA
SANITÁRIA.  INFRAÇÕES  ÀS  NORMAS  LEGAIS  APONTADAS  NA DECISÃO  DE
PRIMEIRO  GRAU  AFASTADAS.  DESCONSTITUIÇÃO  DA  MULTA  DE  800
(OITOCENTOS) UFIRS-CE APLICADA À EMPRESA AUTUADA. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3970-157/16  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor – JURDECON, por unanimidade de votos, em
conhecer  do  recurso  interposto  por  FZ Imóveis  Ltda  -  EPP para dar-lhe  provimento,
reformando a  decisão  de  primeiro  grau  para  o  fim de  desconstituir  a  multa  aplicada,  no
importe de 800 (oitocentos) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 593/2016
Recurso Administrativo nº 4097-305/2015
Processo Administrativo n° 305/2015 - Barbalha
Recorrente: Sky Brasil Serviços LTDA
Recorrida: Maria Cléa Damasceno
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TV  POR  ASSINATURA.
VALORES  COBRADOS  INDEVIDOS  NA  FATURA  DO  CARTÃO  DE
CRÉDITO.DESCUMPRIMENTO DA OFERTA FEITA À CONSUMIDORA, REFERENTE
AOS VALORES DAS MENSALIDADES. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º,  III  E X, 14,
CAPUT,  DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.  RECURSO CONHECIDO E
IMPROVIDO  PARA  MANTER  A  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  E,
CONSEQUENTEMENTE MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA.



DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4097-305/2015  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa
Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de votos, em
conhecer do recurso interposto por  Sky Brasil Serviços LTDA para negar-lhe  provimento,
ratificando a decisão de primeiro grau e,  por conseguinte,  mantendo a multa aplicada,  no
importe de R$ 1.334 (um mil e trezentos e trinta e quatro) UFIRs-CE, nos termos do voto da
Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 594/2016
Recurso Administrativo nº 4093-23.001.001.15-0004004
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0004004
Recorrente: TAP – Transportes Aéreos Portugueses S/A
Recorrido: Glauber Lima Moreira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. ADMISSÃO DO RECURSO. REMARCAÇÃO
DO VOO DE VOLTA TRECHO LISBOA/FORTALEZA. COBRANÇA DE REMARCAÇÃO
E POSTERIORMENTE CANCELAMENTO DO VÔO ANTE A EXPIRAÇÃO DO PRAZO
DA  RESERVA.APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR  AO
SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  AÉREO  INTERNACIONAL.  PRECEDENTES
JURISPRUDENCIAIS.  ALEGAÇÃO  DE  DEFESA,   NO  SENTIDO  DA  DEVIDA
PRESTAÇÃO DE TODAS AS INFORMAÇÕES E ASSISTÊNCIA NECESSÁRIAS, NÃO
DEMONSTRADA NOS AUTOS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO VERIFICADA.
INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º, III E IV, 20, CAPUT E § 2º, E 31, CAPUT, DA LEI Nº
8.078/90, E ART. 56, I, C/C ART.26, IV, DO DECRETO 2.181/97.RECURSO CONHECIDO
E  IMPROVIDO  PARA  MANTER  A  DECISÃO  DE  PRIMEIRO  GRAU  E,
CONSEQUENTEMENTE,  A MULTA APLICADA À  TAP –  TRANSPORTES  AÉREOS
PORTUGUESES S/A.
DECISÃO COLEGIADA - Vistos, relatados e discutidos estes autos sob o n° 23.001.001.15-
0004004,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do  Programa  Estadual  de  Proteção  e
Defesa  ao  Consumidor  –  JURDECON,  à  unanimidade  de  votos,  em conhecer  o  recurso
administrativo  interposto  pela  TAP –  Transportes  Aéreos  Portugueses  S/A,  tendo  como
recorrido o DECON/CE, para não lhe dar provimento, mantendo a decisão de primeiro grau e,
consequentemente, a multa aplicada à recorrente, no montante de 5.333 (cinco mil, trezentos e
trinta e três) UFIRCE's, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 595/2016
Recurso Administrativo nº 4053-0114-000.327-0
Processo Administrativo F. A. n° 0114-000.327-0 - Sobral
Recorrente: Gol Linhas Aéreas Inteligentes S/A
Recorrida: Francisca Laura Lopes
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR.  TRANSPORTE AÉREO. DESISTÊNCIA DA
VIAGEM POR PARTE DA CONSUMIDORA. DIREITO DE REEMBOLSO DO VALOR
PAGO  PELAS  PASSAGENS.  MULTA  DE  RESCISÃO  COMPENSATÓRIA
DESPROPORCIONAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 12, VI DO DECRETO FEDERAL Nº
2.181/97. MANUTENÇÃO DA MULTA APLICADA. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo  n°  4053-0114-000.327-0,  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de



votos, em conhecer do Recurso interposto pela VRG Linhas Aéreas S/A (Gol Linha Aéreas),
para  negar-lhe provimento,  mantendo a multa aplicada em primeiro grau,  no importe de
2.000 (duas mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 596/2016
Recurso Administrativo nº 4049-0114-000.378-8
Processo Administrativo F. A. n° 0114-000.378-8 - Sobral
Recorrente: Telemar Norte Leste S/A – Oi Fixo
Recorrido: Antônio Sérgio de Andrade Teixeira
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇOS  DE  TELEFONIA.
CONTRATAÇÃO  DO  PLANO  COM  DIREITO  A LINHAS  DE  TELEFONIA FIXA E
MÓVEL,  BEM  COMO  A  SERVIÇO  DE  PROVEDOR  DE  INTERNET.  SALDO
REMANESCENTE DOS MESES ANTERIORES QUE NÃO CONSTA COMO CRÉDITO.
FLUXO  DE  INTERNET  É  ABAIXO  DO  CONTRATADO.  NECESSIDADE  DE
CUMPRIMENTO DOS TERMOS DO CONTRATO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 12, VI E
13, VI, DO DECRETO LEI Nº 2.181/97. RECURSO IMPROVIDO. MULTA MANTIDA.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  4049-0114-000.378-8  acordam  os  membros  da  Junta  Recursal  do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Telemar Norte Leste – Oi Fixo para negar-lhe
provimento,  ratificando a decisão de primeiro grau e, por conseguinte, mantendo a multa
aplicada, no importe de R$ 8.000 (oito mil) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 597/2016
Recurso Administrativo nº 3827-23.001.001.15-0015290
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0015290
Recorrente: Claro S/A (NET Serviços de Comunicação S/A)
Recorrida: Suzinete da Mota Bezerra
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA MARIA JOSÉ MARINHO DA FONSECA
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÕES. NÃO
DEMONSTRAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE ACORDO FIRMADO NO DECON/CE.
INEXISTÊNCIA DE INFRAÇÃO AO ART.  6º,  IV E ART. 39,  V,  DA LEI Nº  8.078/90.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO NO SENTIDO DE EXCLUSÃO DA PENA DE
MULTA EM 200(DUZENTAS) UFIRCES PERMANECENDO A DETERMINAÇÃO DE
INSCRIÇÃO DA FORNECEDORA ORA RECORRENTE NO CADASTRO NEGATIVO
DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA (SINDEC).
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3827-23.001.001.15-0015290 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por Claro S/A (NET Serviços de Comunicação S/A)
para dar-lhe parcial provimento, e, por conseguinte, excluir a multa aplicada no quantum de
200  (duzentas)  UFIRs-CE,  mantendo  a  inclusão  da  recorrente  no  cadastro  negativo  do
SINDEC, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 598/2016
Recurso Administrativo nº 3520-0113-028.642-3/23.001.001.13-0028642
Processo Administrativo F. A. n° 0113-028.642-3/23.001.001.13-0028642
Recorrente: Antônio de Pádua Moreira Filho (consumidor)



Recorrido: Lojas Renner S/A (fornecedor)
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO DO RECLAMANTE. VÍCIO DO
PRODUTO. ARQUIVAMENTO DO FEITO FUNDAMENTADA NA DECADÊNCIA DO
PLEITO  DO  RECLAMANTE.  VIOLAÇÃO  A  DIREITO  DE  INFORMAÇÃO  DO
CONSUMIDOR NÃO VISLUMBRADA PELA DECISÃO DE PISO. FORNECEDOR QUE,
INSTADO A INFORMAR O FABRICANTE DO PRODUTO, RECUSOU-SE A FAZÊ-LO.
POSSÍVEL VIOLAÇÃO AO ART.  6º,  III,  DO  CDC.  DIREITO QUE INDEPENDE DA
REPARAÇÃO  DO  VÍCIO  EVIDENCIADO.  ARQUIVAMENTO  DA  RECLAMAÇÃO
AFASTADO.  DESARQUIVAMENTO PARA O FIM DE PROSSEGUIMENTO DO FEITO
ADMINISTRATIVO. RECURSO PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3520-0113-028.642-3/23.001.001.13-0028642 acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON,
por unanimidade de votos, em conhecer do recurso interposto por  Antônio de Pádua Moreira
Filho,  para dar-lhe provimento,  reformando a decisão para o fim de que os autos sejam
desarquivados devolvidos à primeira instância - em respeito aos princípios da ampla defesa e
do contraditório e para não incorrer em hipótese de supressão de instância, circunstâncias que
impedem a prolação de decisão diretamente por esta Junta Recursal -, e sejam distribuídos
para  outra  Promotoria  de Justiça de Defesa do Consumidor,  diversa da  3ª  Promotoria  de
Justiça  do  DECON/CE,  em  respeito  ao  princípio  da  independência  funcional  do  nobre
julgador de primeiro grau, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 599/2016
Recurso Administrativo nº 3484-0114-011.241-0/23.001.001.14-0011241
Processo Administrativo F. A. n° 0114-011.241-0/23.001.001.14-0011241
Recorrente: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT
Recorrido: Antônio Oliveira Sá
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E
TELÉGRAFOS – ECT. ENTREGA DE ENCOMENDA NÃO EFETUADA A CONTENTO.
FALHA NA PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  CONFIGURADA.  RECONHECIMENTO  DE
VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA ECT.
FORNECEDOR QUE NÃO SE DESINCUMBIU DO ÔNUS DE DESCONSTITUIR AS
ALEGAÇÕES DO CONSUMIDOR. DESRESPEITO AO ART. 4º, I, ART. 6º, III E ART. 20,
CAPUT,  II,  TODOS  DA LEI  Nº  8.078/90  (CÓDIGO  DE PROTEÇÃO  E  DEFESA DO
CONSUMIDOR). TESE DE VINCULAÇÃO AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. O FATO
DE A RECLAMADA SUBMETER-SE AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE NÃO A EXIME
DE  CUMPRIR  O  ORDENAMENTO  JURÍDICO  CONSUMERISTA,  INCLUSIVE
PORQUE ESTE, EM PRIMEIRA INSTÂNCIA, CONSTITUI LEI COGENTE.     MULTA
FIXADA EM 1.100 (MIL E CEM)  UFIRs-CE. QUANTUM PROPORCIONAL À LESÃO
PERPETRADA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo  n°  3484-0114-011.241-0/23.001.001.14-0011241  acordam  os  membros  da
Junta Recursal do Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à
unanimidade de votos, em conhecer do recurso Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos -
ECT para negar-lhe provimento, mantendo a multa aplicada no importe de 1.100 (mil e cem)
UFIRS-CE, nos termos do voto da Relatora.



CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 600/2016
Recurso Administrativo nº 3536-23.001.001.15-0010476
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0010476
Recorrente: TVLX Viagens e Turismo S/A (Viajenet)
Recorrido: João Pedro dos Santos Cavalcante
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  AÉREO.
RECLAMANTE  QUE  ADQUIRIU  PASSAGENS  AÉREAS  VIA  INTERNET.
CANCELAMENTO UNILATERAL REALIZADO PELAS RECLAMADAS. PRELIMINAR
DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DA  AGÊNCIA  DE  VIAGENS.  IMPROCEDÊNCIA.
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA QUE EMANA DO ART. 7º, PARÁGRAFO ÚNICO,
C/C ART. 25,  §1º,  AMBOS DO CDC. MÉRITO. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE
VIOLAÇÃO AOS PRECEITOS CONSUMERISTAS. IMPROCEDÊNCIA. RECLAMADAS
QUE EFETIVAMENTE  CANCELARAM  A OFERTA PRONTAMENTE  ACEITA PELO
CONSUMIDOR,  QUE  FORNECEU  SEU  CARTÃO  DE  CRÉDITO,  CHEGANDO  A
FECHAR  O  CONTRATO  E  GERANDO  NÚMERO  DE  RESERVA.  GERAÇÃO  DE
DIREITO  POTESTATIVO.  VINCULAÇÃO  DA OFERTA.  EFETIVA VIOLAÇÃO  AOS
ARTS. 30 E 6º, IV, DO CDC. MULTA FIXADA EM 600 (SEISCENTAS UFIRCES) PARA
CADA RECLAMADA. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3536-23.001.001.15-0010476 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por  TVLX Viagens e Turismo S/A  (Viajanet)  para
negar-lhe provimento, de modo a manter a multa fixada para no importe de 600 (seiscentas)
UFIRS-CE para cada reclamada, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 601/2016
Recurso Administrativo nº 3703-23.001.001.15-0013772
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0013772
Recorrentes:  Aquarela Agência de Viagens e Operadora Turística LTDA – ME e Quality
Representações Turísticas LTDA
Recorrida: Carmelina Carvalho Costa 
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  DE  VENDA DE  PACOTE  DE
VIAGENS  TURÍSTICAS.  CANCELAMENTO  REALIZADO  PELO  CONSUMIDOR
DEVIDO  A ACONTECIMENTO  FORTUITO  (MOTIVO  DE  SAÚDE).  NEGATIVA DE
REEMBOLSO DE PARTE DO PACOTE TURÍSTICO. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE
RESPONSABILIDADE  SUSCITADA  POR  UMA  DAS  AGÊNCIAS  DE  VIAGEM.
IMPROCEDÊNCIA.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA QUE  EMANA DO  ART.  7º,
PARÁGRAFO ÚNICO,  C/C ART.  25,  §1º,  AMBOS DO CDC.  MÉRITO.  DIREITO DO
CONSUMIDOR  DE  SER  REEMBOLSADO  DE  PARTE  DA  QUANTIA  PAGA.
ABUSIVIDADE DE RETENÇÃO DO VALOR INTEGRAL DO PACOTE TURÍSTICO.
INFRAÇÃO  AOS  PRECEITOS  DO  ART.  4º,  I  E  III  C/C  ART.  6º,  III  C/C  ART.  7º,
PARÁGRAFO ÚNICO, C/C ART. 14, C/C ART. 39, V E ART. 51, §1º, INCISO III, TODOS
DA LEI Nº 8.078/90 (CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). PENA
DE MULTA ORIGINALMENTE FIXADA EM 10.000 (DEZ MIL) UFIRCES PARA CADA
RECORRENTE.  QUANTUM  DESPROPORCIONAL.  PRIMEIRA RECORRENTE  QUE
ATENDEU AO CONSUMIDOR DE MODO DILIGENTE DURANTE TODA A RELAÇÃO
CONTRATUAL. PRIMARIEDADE. CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA. REDUÇÃO AO



PATAMAR  DE  2.000  (DUAS  MIL)  UFIRCES.  SEGUNDA  RECORRENTE  QUE,
EMBORA PRIMÁRIA, AGIU DOLOSAMENTE AO RETER REEMBOLSO DEVIDO À
CONSUMIDORA,  DEIXANDO  DE  TOMAR  PROVIDÊNCIAS  NO  SENTIDO  DE
MINIMIZAR OS DANOS. MULTA REDUZIDA AO PATAMAR DE 7.000 (SETE MIL)
UFIRCES  DIANTE  DA  PRIMARIEDADE  E  EM  NOME  DO  PRINCÍPIO  DA
RAZOABILIDADE. RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 3703-23.001.001.15-0013772 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer dos recursos interpostos por Aquarela Agência de Viagens e Operadora
Turística  Ltda-ME  e  Quality  Representações  Turísticas  Ltda.  para  dar-lhes parcial
provimento,  de  modo  a  reduzir  a  multa  fixada  para  a  Aquarela  Agência  de  Viagens  e
Operadora Turística Ltda-ME ao importe de 2.000 (duas mil) UFIRS-CE e para reduzir a
multa fixada para a  Quality Representações Turísticas Ltda. ao importe de 7.000 (sete mil)
UFIRS-CE.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 602/2016
Recurso Administrativo nº 4088-23.001.002.16-0004611
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.002.16-0004611 - Procon Assembleia
Recorrente: Positivo Informática S/A
Recorrida: Maria Dalva de Lima
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  CELULAR  COM  DEFEITO.  VÍCIO  DO
PRODUTO.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE.  ALEGAÇÃO  DE  VIOLAÇÃO  AOS
PRECEITOS  DA  LEI  FEDERAL  Nº  9784/1999.  IMPROCEDÊNCIA.  DISPOSITIVO
APLICÁVEL TÃO SOMENTE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL.  MÉRITO.
PRODUTO  NÃO  REPARADO  DENTRO  DO  PRAZO  LEGAL.  PRESTAÇÃO  DE
SOLUÇÃO  ALTERNATIVA NÃO  EFETUADA.  ALEGAÇÃO  DA RECORRENTE  DE
INCIDÊNCIA DE EXCLUDENTE DE SUA RESPONSABILIDADE EM RAZÃO DE MAU
USO.  ARGUMENTO  FUNDADO  EM  RELATÓRIO  TÉCNICO  QUE  NÃO  FOI
ELABORADO SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. MAU
USO DO APARELHO NÃO COMPROVADO.  INTELIGÊNCIA DOS ART. 18, §1º, DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  MULTA  FIXADA  EM  1.200  (MIL  E
DUZENTAS) UFIRS-CE. MANUTENÇÃO. RECURSO DESPROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  recurso
administrativo n° 4088-23.001.002.16-0004611 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, por unanimidade de
votos,  em  conhecer  do  recurso  interposto  por  Positivo  Informática  S/A, negando-lhe
provimento e mantendo a decisão de primeiro grau que aplicou multa no valor de 1.200 (mil
e duzentas) UFIRs-CE, nos termos do voto da Relatora.

CONCLUSÃO DE DECISÃO COLEGIADA N° 603/2016
Recurso Administrativo nº 4042-23.001.001.15-0024395
Processo Administrativo F. A. n° 23.001.001.15-0024395
Recorrente: A. F. Da Silva – ME (Lira Box)
Recorrido: José Maria de Freitas
Relatora: PROCURADORA DE JUSTIÇA ELIANI ALVES NOBRE
EMENTA – DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  SERVIÇO  INSTALAÇÃO  DE  PORTÃO
AUTOMÁTICO. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR ANTE A UMA



SUPOSTA AUSÊNCIA DE PRETENSÃO RESISTIDA DA RECLAMADA. SERVIÇO QUE
FOI  PRESTADO  EM  ATRASO  EM  RELAÇÃO  AO  QUE  FORA ORIGINALMENTE
PACTUADO.  MANIFESTO  INTERESSE  DO  CONSUMIDOR  E  DO  ÓRGÃO
MINISTERIAL  NA  APURAÇÃO  DA  INFRAÇÃO  CONSUMERISTA.  PRELIMINAR
REJEITADA.  MÉRITO.  CONSUMIDOR  QUE  CONTRATOU  COM  A RECLAMADA.
PRAZO  DE  ENTREGA  EXTRAPOLADO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DAS
EXCLUDENTES  DE RESPONSABILIDADE  PREVISTAS  NO  CDC.  COMETIMENTO
DE INFRAÇÃO, ENTRE OUTROS, AOS ARTS. 4º, I; 6º, IV E 35 DA LEI Nº 8.078/90
(CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR). DECISÃO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA COM  BASE  NO  DELINEAMENTO  FÁTICO  CONSTANTE  NOS
AUTOS.  MULTA  ORIGINALMENTE  ARBITRADA  EM  1.000  (MIL)  UFIRCES.
INFRATORA PRIMÁRIA. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE PREVISTA NO ART. 25, II,
DO  DECRETO  Nº  2.181/1997.  CONDIÇÃO  DE  MICROEMPRESÁRIA.  MULTA
REDUZIDA  AO  PATAMAR  DE  600  (SEISCENTAS)  UFIRCES.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
DECISÃO  COLEGIADA - Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Recurso
Administrativo n° 4042-23.001.001.15-0024395 acordam os membros da Junta Recursal do
Programa Estadual de Proteção e Defesa ao Consumidor – JURDECON, à unanimidade de
votos, em conhecer do recurso interposto por A. F. Da Silva-ME (LIRA BOX) para dar-lhe
parcial provimento, reduzindo a multa aplicada para o importe de 600 (seiscentas) UFIRs-
CE, nos termos do voto da Relatora.
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